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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATOS 
BANCÁRIOS CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. EMBARGOS CORRETAMENTE REJEITADOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO, NO CÁLCULO DA RESTITUIÇÃO DEVIDA AOS 
AUTORES, DAS MESMAS TAXAS PRATICADAS PELO BANCO. DEVOLUÇÃO EM CUJO 
CÁLCULO NÃO INCIDEM JUROS REMUNERATÓRIOS, MAS APENAS CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS, ESTES COMPUTADOS DA CITAÇÃO. NULIDADE 
DE CONTRATOS. PRETENSÃO CUJO ACOLHIMENTO EXIGIRIA NOVO E APROFUNDADO 
EXAME DAS PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS. PROVIDÊNCIA VEDADA AO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL, NOS TERMOS 
DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DEFEITO NA FORMULAÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL, TENDO EM VISTA QUE OS RECORRENTES NÃO SE 
DESINCUMBIRAM DE REALIZAR O COTEJO ANALÍTICO DOS ACÓRDÃOS TIDOS POR 
DIVERGENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Em relação à alegada negativa de prestação jurisdicional, a irresignação não se sustenta, 
uma vez que o Tribunal de origem examinou, de forma fundamentada, todas as questões 
submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda 
que tenha decidido em sentido contrário à pretensão das partes agravantes. A jurisprudência 
desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos adotados bastam para justificar o 
concluído na decisão – situação facilmente constatável no caso –, o julgador não está obrigado 
a rebater, um a um, os argumentos suscitados pela parte em embargos declaratórios, cuja 
rejeição, nesse contexto, não implica contrariedade ao art. 535, I e II, do CPC/1973 
(equivalente ao art. 1.022, I e II, do CPC/2015).
2. Esta Corte de Justiça pacificou o entendimento de que não devem ser aplicadas as mesmas 
taxas cobradas por estabelecimento bancário na restituição de valores indevidamente 
debitados em conta de correntista.
3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o recebimento indevido de 
valores cobrados a maior pela instituição bancária implica a obrigação de devolver com o 
acréscimo apenas de juros legais e de correção monetária, não sendo cabível a incidência de 
juros remuneratórios.
4. O termo inicial de incidência dos juros moratórios, nas hipóteses que envolvem relação 
contratual, é a data da citação da ação judicial.
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5. Segundo a orientação desta Corte Superior, não há como afastar as premissas fáticas e 
probatórias estabelecidas pelas instâncias ordinárias, soberanas em sua análise, pois, na via 
estreita do recurso especial, a incursão em tais elementos esbarraria no óbice do enunciado 7 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
6. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida pela alínea c do permissivo 
constitucional, porquanto os insurgentes não demonstraram o dissídio nos moldes exigidos 
pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ. Isso porque é assente nesta Corte 
Superior que a mera transcrição de ementas ou trechos do acórdão paradigma, sem a 
realização do necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente 
para comprovar a divergência jurisprudencial.
7. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATOS 
BANCÁRIOS CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. EMBARGOS CORRETAMENTE REJEITADOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO, NO CÁLCULO DA RESTITUIÇÃO DEVIDA AOS 
AUTORES, DAS MESMAS TAXAS PRATICADAS PELO BANCO. DEVOLUÇÃO EM CUJO 
CÁLCULO NÃO INCIDEM JUROS REMUNERATÓRIOS, MAS APENAS CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS, ESTES COMPUTADOS DA CITAÇÃO. NULIDADE 
DE CONTRATOS. PRETENSÃO CUJO ACOLHIMENTO EXIGIRIA NOVO E APROFUNDADO 
EXAME DAS PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS. PROVIDÊNCIA VEDADA AO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL, NOS TERMOS 
DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DEFEITO NA FORMULAÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL, TENDO EM VISTA QUE OS RECORRENTES NÃO SE 
DESINCUMBIRAM DE REALIZAR O COTEJO ANALÍTICO DOS ACÓRDÃOS TIDOS POR 
DIVERGENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Em relação à alegada negativa de prestação jurisdicional, a irresignação não se sustenta, 
uma vez que o Tribunal de origem examinou, de forma fundamentada, todas as questões 
submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda 
que tenha decidido em sentido contrário à pretensão das partes agravantes. A jurisprudência 
desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos adotados bastam para justificar o 
concluído na decisão – situação facilmente constatável no caso –, o julgador não está obrigado 
a rebater, um a um, os argumentos suscitados pela parte em embargos declaratórios, cuja 
rejeição, nesse contexto, não implica contrariedade ao art. 535, I e II, do CPC/1973 
(equivalente ao art. 1.022, I e II, do CPC/2015).
2. Esta Corte de Justiça pacificou o entendimento de que não devem ser aplicadas as mesmas 
taxas cobradas por estabelecimento bancário na restituição de valores indevidamente 
debitados em conta de correntista.
3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o recebimento indevido de 
valores cobrados a maior pela instituição bancária implica a obrigação de devolver com o 
acréscimo apenas de juros legais e de correção monetária, não sendo cabível a incidência de 
juros remuneratórios.
4. O termo inicial de incidência dos juros moratórios, nas hipóteses que envolvem relação 
contratual, é a data da citação da ação judicial.
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5. Segundo a orientação desta Corte Superior, não há como afastar as premissas fáticas e 
probatórias estabelecidas pelas instâncias ordinárias, soberanas em sua análise, pois, na via 
estreita do recurso especial, a incursão em tais elementos esbarraria no óbice do enunciado 7 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
6. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida pela alínea c do permissivo 
constitucional, porquanto os insurgentes não demonstraram o dissídio nos moldes exigidos 
pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ. Isso porque é assente nesta Corte 
Superior que a mera transcrição de ementas ou trechos do acórdão paradigma, sem a 
realização do necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente 
para comprovar a divergência jurisprudencial.
7. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALDAMERI DE FRANÇA e 
OUTRO em contrariedade à decisão proferida por esta relatoria, assim ementada (e-
STJ, fl. 1.941):

 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATOS BANCÁRIOS CUMULADA COM 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. EMBARGOS CORRETAMENTE REJEITADOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO, NO CÁLCULO DA RESTITUIÇÃO 
DEVIDA AOS AUTORES, DAS MESMAS TAXAS PRATICADAS PELO 
BANCO. DEVOLUÇÃO EM CUJO CÁLCULO NÃO INCIDEM JUROS 
REMUNERATÓRIOS, MAS APENAS CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
MORATÓRIOS, COMPUTADOS, ESTES, DA CITAÇÃO. NULIDADE DE 
CONTRATOS. PRETENSÃO CUJO ACOLHIMENTO EXIGIRIA NOVO E 
APROFUNDADO EXAME DAS PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS. 
PROVIDÊNCIA VEDADA AO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO 
ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL, NOS TERMOS DA SÚMULA 7 DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DEFEITO NA FORMULAÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL, TENDO EM VISTA QUE OS RECORRENTES NÃO 
SE DESINCUMBIRAM DE REALIZAR O COTEJO ANALÍTICO DOS 
ACÓRDÃOS TIDOS POR DIVERGENTES. Recurso especial de Aldamari de 
França e outro a que se nega seguimento.
 

Em suas razões (e-STJ, fls. 1.953-1.964), os agravantes reiteram o 
argumento de negativa de prestação por parte do Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná.

Alegam ser inaplicável o teor da Súmula n. 7/STJ, uma vez a análise da 
controvérsia não implica revolvimento de fatos e provas.

Apontam, ademais, contrariedade aos arts. 166, 173, 367 e 398 do CC de 
2002 e 5º e 170 da CF de 1988, repisando os termos do recurso especial.

Defendem, no mais, a existência de divergência jurisprudencial.
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Requerem, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua 
reforma pela Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

De início, verifica-se dos autos que o recurso foi interposto quando ainda 
estava em vigor o Código de Processo Civil de 1973. Sendo assim, sua análise 
obedecerá ao regramento nele previsto, em consolidação ao Enunciado Administrativo 
n. 2 desta Corte.

Ultrapassado tal ponto, veja-se que o recurso não comporta provimento, 
porquanto as razões expendidas são insuficientes para a reconsideração da decisão 
impugnada, como se mostra a seguir.

Em relação à alegada negativa de prestação jurisdicional, a irresignação não 
se sustenta, uma vez que o Tribunal de origem examinou, de forma fundamentada, 
todas as questões submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o 
deslinde da controvérsia, ainda que tenha decidido em sentido contrário à pretensão 
das partes agravantes.

A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos 
adotados bastam para justificar o concluído na decisão – situação facilmente 
constatável no caso –, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
suscitados pela parte em embargos declaratórios, cuja rejeição não implica 
contrariedade ao art. 535, I e II, do CPC/1973 (equivalente ao art. 1.022, I e II, do 
CPC/2015).

Portanto, embora os embargos de declaração tenham sido rejeitados, a 
Corte estadual examinou, motivadamente, todas as questões pertinentes. Assim, não 
há falar em negativa de prestação jurisdicional, tendo o acórdão julgado a causa sob a 
ótica do direito que entendeu pertinente à hipótese.

Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no sentido de que não há que 
se confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação 
jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.

Ilustrativamente: 
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. 
SEGURO HABITACIONAL. SFH. FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
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JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. COISA JULGADA. REVISÃO. 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. MULTA DECENDIAL. LIMITAÇÃO AO VALOR DA 
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, SEM O ACRÉSCIMO DE JUROS. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, I e II, do CPC/73 quando o acórdão 
recorrido examina, de forma fundamentada, como no caso, as questões 
postas em debate. O mero inconformismo da parte com o desfecho contrário 
aos seus interesses não configura negativa de prestação jurisdicional.
2. Para se chegar à conclusão diversa da que chegou o eg. Tribunal 
bandeirante quanto ao respeito a coisa julgada, seria inevitável o 
revolvimento do arcabouço fático-probatório carreado aos autos, 
procedimento sabidamente inviável na instância especial. Aplicação da 
Súmula n.º 7 do STJ.
3. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não 
devem incidir juros sobre a base de cálculo da multa decendial do seguro 
obrigatório habitacional, devendo eles recaírem apenas sobre o valor da 
obrigação principal. Precedentes.
4. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no AREsp n. 915.575/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 22/11/2023.)
 

Lado outro, "a Segunda Seção pacificou entendimento de que não devem 
ser aplicadas as mesmas taxas cobradas por estabelecimento bancário na restituição 
de valores indevidamente lançados a débito em conta de correntista" (EDcl no REsp n. 
1.030.295/MG, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, DJe 25/8/2010).

Na mesma linha de cognição:
 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
RESSARCIMENTO DE VALORES INDEVIDAMENTE DESCONTADOS EM 
CONTA-CORRENTE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO NOS MESMOS 
CRITÉRIOS USADOS PELA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. DESCABIMENTO. 
ACÓRDÃO RESCINDENDO EM DESCORDO COM JURISPRUDÊNCIA JÁ 
PACIFICADA. CABIMENTO DA AÇÃO DESCONSTITUTIVA. 
PRECEDENTES. JUÍZO RESCISÓRIO: DETERMINAÇÃO DE INCIDÊNCIA 
DOS JUROS LEGAIS E DE CORREÇÃO MONETÁRIA POR ÍNDICES 
OFICIAIS. HONORÁRIOS.
1. O acórdão transitado em julgado e objeto da ação rescisória firmou 
entendimento de que a repetição do indébito deveria observar as mesmas 
taxas usadas pela instituição bancária, entendimento que confronta com 
vários e vetustos precedentes do STJ em sentido totalmente oposto.
2. "Na restituição de valores indevidamente debitados em conta-corrente, 
não se aplicam as mesmas taxas cobradas pelo estabelecimento bancário, 
incorrendo em ofensa direta às Leis 4.595/64 e 22.626/33 o acórdão que 
estende as prerrogativas de mercado bancário aos créditos civis" (AgRg no 
AREsp n. 293.866/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
DJe de 22/6/2015).
3. Não há óbice de conhecimento do especial em razão da Súmula n. 
211/STJ, visto que houve o efetivo debate do cabimento da cabimento, ou 
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não, da ação rescisória para desconstituir acórdão contrário a jurisprudência 
do STJ, tendo a origem concluído pela sua improcedência.
4. Inaplicável o óbice da Súmula n. 7/STJ, pois não houve mínima revisão de 
contexto fático probatório, pois o provimento do recurso decorre do fato de 
não haver no ordenamento espaço para a fixação de "correção monetária e 
juros legais" incidentes sobre valores a serem repetidos ao correntista com 
base nas taxas que remunerariam a instituição financeira.
5. Trata-se de tese jurídica reiteradamente já analisada pelo STJ, sendo 
prescindível a incursão em questão fática, em especial quando sopesado 
que é incontroverso nos autos que ao agravante foi autorizado, no acordão 
objeto da rescisória, promover o cálculo do indébito com a utilização dos 
mesmos índices aplicados pela instituição financeira, o que revela afronta 
não só à jurisprudência do STJ, mas à própria norma de regência, pois, à luz 
de aferição de cabimento da ação desconstitutiva, nos termos do art. 485, V, 
do CPC/1973 (art. 966, V, do CPC/2015), já consagrado que, firmada 
compreensão em sentido divergente ao entendimento jurisprudencial já 
pacificado, ao revés de afrontar a jurisprudência, há efetiva violação da lei. 
Exegese do julgamento firmado no REsp n. 1.001.779/DF, relator Ministro 
Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 18/12/2009, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos (Tema n. 239/STJ).
6. Verba honorária fixada nos termos do art. 20, § 4º, do CPC/1973, e que 
não se mostra exorbitante quando sopesados o proveito econômico obtido 
na causa, o grau de complexidade da causa, o tempo de tramitação e o 
trabalho desempenhado pelos causídicos do demandante.
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.852.329/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
ATUALIZAÇÃO DO INDÉBITO PELOS MESMOS ÍNDICES COBRADOS 
PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. IMPOSSIBILIDADE. REPETIÇÃO EM 
DOBRO. MÁ-FÉ NÃO DEMONSTRADA. DESCABIMENTO. CONSONÂNCIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação de revisão de contrato bancário.
1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC/73, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
3. Na hipótese de apropriação indevida de valores pela instituição bancária, 
não tem o correntista o direito de pleitear a restituição corrigida pelos 
mesmos índices de juros praticados pela instituição financeira. Precedentes.
4. Somente a cobrança de valores indevidos por inequívoca má-fé enseja a 
repetição em dobro do indébito. Precedentes.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.135.918/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020.)
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Além disso, a conclusão do acórdão recorrido quanto a não serem devidos 
juros remuneratórios na presente espécie está alinhada à orientação jurisprudencial 
desta Corte segundo a qual "o recebimento indevido de valores cobrados a maior pela 
instituição bancária implica a obrigação de devolver com o acréscimo apenas de juros 
legais e de correção monetária" (EDcl nos EDcl no AgRg no Ag n. 1.316.058/GO, 
Relator o Ministro João Otávio de Noronha, DJe 21/11/2013).

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO 
RURAL. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. INCIDÊNCIA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS. DESCABIMENTO. JUROS MORATÓRIOS. TERMO 
INICIAL. CITAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que é inviável a 
pretensão de restituição de valores indevidamente descontados de conta-
corrente na mesma base de cálculo dos encargos cobrados pela instituição 
financeira em empréstimos a clientes (REsp 1.087.999/MG, Rel. Min. 
CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO), QUARTA TURMA, DJe 09/03/2009).
2.- Além disso, esta Corte tem entendimento no sentido de não ser cabível a 
incidência de juros remuneratórios à taxa contratada na repetição do 
indébito, cabendo tão somente juros de mora à taxa legal. Precedentes.
3.- Os juros moratórios incidem, desde a citação, em casos de 
responsabilidade contratual, hipótese observada no caso em tela.
4.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar o 
decidido, que se mantém por seus próprios fundamentos.
5.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.359.397/SP, relator Ministro Sidnei Beneti, Terceira 
Turma, julgado em 22/5/2014, DJe de 5/6/2014.)
 

Concluiu, também, o colegiado de origem que, na restituição do indébito, 
devem incidir juros de mora a contar da citação.

Ora, ao assim decidir, o Tribunal estadual não destoou da orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça de que "os juros moratórios incidem 
desde a citação em casos de responsabilidade contratual" (AgRg no AREsp n. 
421.788/PR, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe 9/9/2014).

A esse respeito:
 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO.  
LOCAÇÃO COMERCIAL. OUTDOOR PUBLICITÁRIO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA.  PRESCRIÇÃO  TRIENAL.  ACTIO NATA. QUEBRA 
CONTRATUAL.  CONSEQUÊNCIAS.  CIÊNCIA EFETIVA.  OBJETO LÍCITO. 
VALIDADE. RESERVA MENTAL. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
DEFICIÊNCIA. SUPORTE FÁTICO. INEXISTÊNCIA.  SÚMULA Nº 284/STF. 
JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. CORREÇÃO 
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MONETÁRIA. REFORMATIO IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. EXCESSO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. PARÂMETROS. ART. 20, §3º, DO CPC/1973.   1. 
Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2.  Não viola o art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 o acórdão que 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.
3. É trienal o  prazo prescricional aplicável à ação de restituição de valores 
fundada no  enriquecimento indevido da parte adversa. Precedentes.
4. Deve ser considerado válido o contrato regularmente formalizado por  
agentes capazes,  que manifestaram livremente a sua vontade, dispondo 
sobre objeto lícito.
5. A fundamentação do recurso especial é deficiente quando a linha 
argumentativa desenvolvida é incapaz de evidenciar as apontadas violações 
dos dispositivos legais invocados  porque parte de premissa fática divorciada 
daquelas fixadas pelas instâncias ordinárias. Súmula nº 284/STF.
6. O termo  inicial de incidência dos juros moratórios, nas hipóteses que 
envolvem relação contratual, é a data da citação da ação judicial, ainda que 
se trate de obrigação ilíquida. Precedentes.
7. O termo inicial de incidência da correção monetária, nas ações que 
buscam a restituição de valores decorrentes da resolução do contrato, é a 
data do efetivo  desembolso. No caso, observado o princípio da vedação da 
reforma em prejuízo (reformatio in pejus),  deve ser mantido o termo inicial 
fixado pelo acórdão recorrido.
8.  Nas causas em que há condenação, não se verifica o excesso no 
arbitramento de  honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por 
cento) sobre o valor da condenação. Os  honorários arbitrados com base no 
artigo 20, § 3º, do CPC/1973 devem obedecer os parâmetros de 10% (dez 
por cento)  a 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação. 
Precedentes.
9. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.881.165/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 9/3/2021, DJe de 12/3/2021.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANIFESTADA NA VIGÊNCIA DO 
NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE ÔNIBUS DO QUAL 
RESULTOU LESÕES EM PASSAGEIRA. ART. 489 E 1.022 DO NCPC. 
OMISSÃO E FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO INEXISTENTES. 
RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR CONFIGURADA. DANO E 
NEXO DE CAUSALIDADE COMPROVADOS. VALOR INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. DESNECESSIDADE. REFORMA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. 
CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES. 1. Aplica-se o NCPC a este recurso 
ante os termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Tendo a Corte de origem se manifestado clara e fundamentadamente 
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sobre as questões que lhe foram postas em debate, não há falar em omissão 
e falta de fundamentação no acórdão.
3. O Tribunal a quo, após acurada análise das circunstâncias fáticas da 
causa, concluiu pela configuração do ato ilícito, do dano e do nexo de 
causalidade, fixando a verba reparatória em observância aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. Rever tal entendimento encontra óbice 
no enunciado da Súmula nº 7 do STJ.
4. Os juros moratórios devem ser mantidos conforme fixados pelo Tribunal 
de origem, que, em conformidade com a jurisprudência desta Corte, 
determinou que o termo inicial, por se tratar de relação contratual, tenha 
fluência a partir da citação válida.
5. Em virtude de anterior advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, 
aplica-se ao caso a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do referido Código, no 
percentual de 3% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição 
de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, 
nos termos do § 5º daquele artigo de lei.
5. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no AREsp n. 1.329.166/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 18/3/2019, DJe de 20/3/2019.)
 

Quanto aos contratos que, no modo de ver dos agravantes, deveriam ter 
sido declarados nulos pelo Tribunal de origem, faz-se apropriado transcrever do 
acórdão os motivos que levaram ao não acolhimento dessa pretensão (e-STJ, fls. 
1.651-1.652):

 
e) Da ausência de assinatura no contrato de conta corrente nº 
1921.00075.25 e da falta dos contratos 0038.08392-37 e 0038.09373-28:
[...]
De qualquer forma, a sentença não ignorou a ausência dos contratos; ao 
contrário, considerou que os mesmos não vieram aos autos e, mais, 
pautando-se na observação da perita de que se trata de contrato de adesão 
e que as cláusulas seguem padrão único, acabou limitando as taxas de juros 
remuneratórios para todos os contratos de abertura de conta corrente à taxa 
média de mercado.
Por fim, a falta de assinatura do único contrato apresentado não é suficiente 
para invalidá-lo ou desobrigar os correntistas, máxime porque se trata, à toda 
evidência, da cópia fornecida pelo banco ao consumidor, que manteve conta 
corrente junto ao HSBC por longo período, conforme evidenciam os extratos 
apresentados pelos próprios autores com a inicial. Não há, pois, que se falar 
em 'hiato contratual', pois a conta corrente foi mantida junto à instituição 
financeira por longa data, tanto que o banco enviou extratos de 
movimentação financeira durante o período de manutenção do vínculo 
contratual entre as partes.
[...]
f) Da pretensa nulidade dos contratos de financiamento nºs 0038.06656.03, 
0038.06659.03 e 0038.6655.81
[...]
Quanto aos outros dois contratos (0038.6659.56 e 0038.6655.81), melhor 
sorte não está reservada aos recorrentes.
As cópias dos contratos nas vias fornecidas aos consumidores de fato não 
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estão assinadas, a exemplo do que aconteceu com o contrato de abertura de 
conta corrente. Mas, não é sequer aceitável acolher a tese de nulidade dos 
dois contratos de financiamento [...]. Isto porque, há outros elementos 
probatórios nos autos que comprovam a efetivação das operações, a 
exemplo dos demonstrativos das operações de crédito [...] e dos extratos 
que evidenciam o lançamento dos respectivos valores em conta corrente [...].
 

Do que se depreende da análise desses fundamentos, estão eles lastreados 
nos elementos fático-probatórios constantes dos autos. Claro está, portanto, que o 
Superior Tribunal de Justiça, para chegar a entendimento diverso, precisaria 
empreender novo e aprofundado exame de tais circunstâncias, providência vedada a 
esta Corte, na via do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Por fim, não se revela cognoscível a irresignação deduzida pela alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto os insurgentes não demonstraram o dissídio nos 
moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque é assente nesta Corte Superior que a mera transcrição de 
ementas ou trechos do acórdão paradigma, sem a realização do necessário cotejo 
analítico entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente para comprovar a 
divergência jurisprudencial.

À guisa de exemplo:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATUAL - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - 
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
(...)
5. O dissídio jurisprudencial não merece conhecimento, porque não foi 
realizado o necessário cotejo analítico entre os julgados trazidos a confronto. 
A mera transcrição de ementas ou de passagens dos arestos indicados 
como paradigma não atende aos requisitos dos arts. 1.029 do CPC/2015 e 
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.044.223/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023.)
 

Desse modo, tendo em vista que as ponderações feitas no presente agravo 
regimental não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
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inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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